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Análise da expansão urbana do município de Marília/SP e 

seus impactos sobre o meio natural9

1. INTRODUÇÃO

	 O presente trabalho tem por objetivo analisar o processo de expansão urbana 

de Marília/SP, fortemente marcado pelas características geomorfológicas do município, 

abrangendo o seu histórico de ocupação e como o ordenamento do território teria impactado 

o meio natural.

	 Como descrevem Santos e Nunes (2007), o crescimento da cidade foi, em grande 

medida, condicionado pelo relevo tabuliforme e pela implantação da ferrovia nas áreas 

de topo, passando para as vertentes e, depois, para as bordas das escarpas, não havendo 

ocupação urbana depois desse limite devido à declividade acentuada. Além disso, os autores 

destacam a implantação de condomínios fechados e de loteamentos de acesso restrito nas 

áreas lindeiras aos itambés (como são mais comumente chamados os despenhadeiros), 

sobretudo a partir da década de 1990, observando-se a presença de perfis socioeconômicos 

bastante distintos.

	 Partindo-se da premissa de que, além das especificidades do meio físico, os agentes 

políticos, econômicos e sociais influenciam sobremaneira a transformação da paisagem 
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urbana e seus vetores de expansão, buscou-se, dentre os objetivos específicos, compreender 

também as dinâmicas envolvidas nesse processo. Para tanto, a pesquisa envolveu a revisão 

bibliográfica de dissertações e de artigos científicos acerca do município de Marília/SP, da 

especulação imobiliária e da importância da preservação de áreas ambientalmente frágeis 

com vistas à manutenção de um meio equilibrado.

	 Nesse contexto, atentou-se para as alterações na Lei Complementar nº. 54/1992, que 

rege o parcelamento do solo no município, e foi feita uma análise comparativa entre o Plano 

Diretor de 2006 e o Projeto de Lei Complementar nº. 16/2022, que propunha a sua revisão. 

No decorrer do trabalho, foi sancionada a Lei Complementar nº. 973/2023, que atualizou o 

referido instrumento, bem como foram feitas consultas a decisões judiciais que reverteram 

autos de infração ambiental relativos à ocupação irregular das escarpas, flagrantemente 

em desacordo com a Lei Federal nº. 12.651/2012.

	 Ao selecionar um recorte territorial que abarcasse diferentes perfis de renda e de 

densidade, buscou-se contribuir para um debate mais amplo acerca dos impactos deletérios 

da ocupação urbana desordenada, que não é promovida exclusivamente por camadas mais 

humildes da população. Tal abordagem evidenciou que a implantação de empreendimentos 

voltados para extratos sociais mais abastados também contribui para esse cenário, uma 

vez que o pagamento de multas ou eventuais compensações não inibem o avanço sobre o 

meio natural a despeito da legislação em vigor.

	 Por fim, procurou-se sugerir outras possibilidades de uso das bordas dos itambés, 

tais como a sua eventual destinação para fruição dos moradores por meio da implantação 

de parques e do desenvolvimento de atividades de lazer e de turismo não predatórias, que 

colaborem para a sua efetiva preservação e proteção.

2. MÉTODO

	 A elaboração da pesquisa compreendeu a busca por artigos e dissertações em 

9
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repositórios de universidades e plataformas de divulgação científica, com posterior 

refinamento de consultas acerca de trabalhos acadêmicos que abordassem as características 

geomorfológicas da cidade de Marília/SP e sua influência na ocupação do território.

	 Uma vez que boa parte das obras inicialmente selecionadas abrangia temas relativos 

à segregação socioespacial ou às dinâmicas envolvidas no processo de especulação 

imobiliária, verificou-se a necessidade de um olhar mais detido para o avanço da expansão 

urbana em direção às bordas das escarpas.

	 Por se tratar de áreas ambientalmente sensíveis, mas de paisagem exuberante, 

marcadas por declives acentuados e remanescentes de Mata Atlântica, procurou-se 

conjugar o conhecimento já produzido com uma análise comparativa das legislações 

municipais que teriam propiciado a ocupação indiscriminada nas proximidades das linhas 

de ruptura do relevo.

	 Assim, foram avaliadas as alterações ocorridas na Lei de Parcelamento do Solo e 

no Plano de Diretor do município, com o intuito de observar se tais regramentos estariam 

compatíveis com o Código Florestal, que classifica tais áreas como sendo de proteção 

permanente.

	 A partir de imagens de satélite, selecionou-se um recorte que englobasse 

características distintas de densidade populacional e de renda. Tal área compreende 

o conjunto de itambés que envolve o vale do córrego Palmital, onde pode-se verificar a 

presença de loteamento popular, de assentamento precário gravado como Zona Especial 

de Interesse Social e de condomínio fechado de alto padrão.

	 Em seguida, foi contratado um voo de drone realizado em 17 de agosto de 2023 para 

o registro de fotos e vídeos, acompanhando-se a sua elaboração para escolha dos visuais. 

Na ocasião, a despeito das diferenças entre os padrões construtivos das moradias nos dois 

lados do vale, ficou ainda mais evidente como as ocupações ocorreram nos mesmos moldes, 

ignorando o afastamento mínimo exigido pela Lei Federal nº. 12.651/2012.

9
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	 Com base na revisão bibliográfica, na análise comparativa de legislações e nas 

imagens produzidas, foi feita uma série de recomendações com o intuito de garantir a 

preservação e a sustentabilidade tanto das escarpas quanto dos vales a jusante. Uma vez 

que existem no município outros itambés ainda livres de ocupação, esses poderiam vir a 

ser utilizados na implantação de parques públicos, democratizando-se o acesso a áreas 

verdes e de lazer.

3. A relação entre a expansão urbana e os impactos 	
     sobre o meio natural

	 3.1. Contextualização

	 A falta de conhecimento das características geológico-geotécnicas de uma 

determinada área e a implantação de projetos inadequados ou sem qualquer planejamento 

podem levar a uma maior probabilidade de ocorrência de eventos perigosos que provoquem 

situações de risco ao homem e às suas propriedades. Em virtude disso, o conceito de risco 

evoluiu com o tempo, não se limitando única e exclusivamente aos processos naturais.

	 Ao abordar os fatores envolvidos nas condições de riscos decorrentes das variações 

dos elementos que compõem o meio físico, tais como materiais inconsolidados, rochas, 

água e relevo, Zuquette, Gandolfi e Pejon (1990) destacam o papel da ocupação do espaço 

como potencial elemento deflagrador ou mitigador de eventos adversos. Tal entendimento 

é compartilhado por Cerri e Amaral (1998), para os quais a intensificação das atividades 

humanas tem feito com que os processos geológicos ocorram com maior frequência, uma 

vez que as alterações resultantes do uso e ocupação do solo podem induzi-los e potencializá-

los.

	 Ao defender que o estudo da degradação ambiental não deve ser realizado apenas 

sob o ponto de vista físico, Cunha e Guerra (2003) atentam para o fato de que a sociedade é 

tanto causadora como vítima dos seus efeitos, ao passo que Coelho (2004) evidencia a maior 

9



241o futuro sustentável das cidades: abordagens múltiplas | eixo 2 | capítulo

vulnerabilidade de determinados grupos:

os impactos ambientais [...] são mais percebidos pelos setores menos 

favorecidos da população, que, confinados às áreas mais suscetíveis às 

transformações próprias dos processos ecológicos, porém aceleradas 

pelas ações humanas, não podem enfrentar os custos da moradia em áreas 

ambientalmente mais seguras ou beneficiadas por obras mitigadoras de 

impactos ambientais (Coelho, 2004, p. 20).

	 Ainda para Coelho (2004), a complexidade dos processos que contribuem para os 

impactos ambientais urbanos exige um olhar que conjugue as relações entre a sociedade 

e a natureza. Além disso, ao exemplificar como os processos erosivos e o assoreamento de 

cursos d’água relacionam-se a múltiplas causas – que podem ser temporal e espacialmente 

diversificadas – a autora chama a atenção para as escalas interpretativas de tais impactos, 

que, por vezes, não são diretamente perceptíveis.

	 3.2. Características físicas e de ocupação do objeto de 	          	

                     estudo

	 Dado o conjunto de características físicas e socioeconômicas, bem como os padrões 

de ocupação e de expansão urbana identificados, sobretudo, a partir dos anos 1990, adotou-

se como objeto de estudo a cidade de Marília, localizada no centro-oeste do Estado de 

São Paulo (Figura 1), mais especificamente na região denominada Alta Paulista. Santos 

(1994), apud Coelho e Moreira (2022), contextualiza o surgimento dos municípios do interior 

paulista atrelados à economia cafeeira e à abertura de linhas férreas para o escoamento 

da produção, relacionando tais aspectos tanto à apropriação, quanto à valorização e à 

fragmentação das terras.

9
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Figura 1. Localização da cidade de Marília/SP.

 Fonte: Ivanauskas et al. (2017)

	 Quando do estudo das características geomorfológicas da cidade de Marília, Santos 

e Nunes (2007) analisaram, por sua vez, como os elementos constitutivos do meio físico 

teriam condicionado sua expansão urbana. Assim, além de detalharem a origem das 

formas de relevo, seus processos e dinâmicas de evolução, os autores buscaram descrever 

como cada uma delas teria influenciado a ocupação do território.

	 Situado no Planalto Ocidental Paulista, o Planalto de Marília constitui-se como 

uma área dispersora de drenagem, apresentando vales entalhados (Figura 2) e densidade 

de drenagem de média a alta, o que, associado ao tipo de solo presente na região, o tornaria 

suscetível a atividades erosivas, sobretudo nas vertentes mais inclinadas (Santos; Nunes, 

2007). Assim, a expansão urbana do município foi orientada pelo espigão divisor de águas 

e seu crescimento deu-se no sentido norte/sul até as áreas limítrofes às escarpas, também 

conhecidas como itambés, termo de origem Tupi.

9
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Figura 2. Imagem de satélite da área urbana de Marília/SP, em que se pode observar seu relevo recortado por vales.

 Fonte: Google Earth (2023)

	 Com base nos levantamentos geomorfológicos realizados, Santos e Nunes (2007) 

identificaram feições como topos, vertentes, fundos de vale e escarpas, associando a cada 

uma delas o seu respectivo processo de ocupação. No compartimento de topo, que separa 

as bacias hidrográficas dos rios Aguapeí e Peixe e cuja morfologia varia de aplainada a 

suavemente ondulada ao longo de sua extensão, encontram-se a linha férrea e as principais 

avenidas de Marília. Com relação às vertentes, os autores relatam não haver o predomínio 

de uma morfologia específica (côncava, convexa ou retilínea), mas apontam um maior uso 

dessas áreas para fins residenciais quando comparadas aos topos, identificando, também, 

algumas nascentes de cursos d’água. Os fundos de vale apresentam morfologias em “V” 

e de fundo chato e, enquanto a primeira tende a ser mais frequente próxima aos topos, a 

última é mais observada nos vales formados pelas escarpas, acerca dos quais cabe fazer o 

seguinte destaque:

Quanto à ocupação dos fundos de vale intra-escarpas, observou-se a presença de 

propriedades rurais situadas em área de planícies aluviais e nas rampas de colúvios 

9
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de baixa declividade. Nestas áreas identificaram-se processos erosivos (ravinas e 

voçorocas) frutos da retirada da cobertura vegetal e do não respeito às áreas de 

preservação permanente (APPs).						    

A cidade de Marília não possui cursos d’água de grande extensão e porte. A grande 

maioria são córregos de pequena vazão. Muitos estão poluídos por lixo e esgoto 

domésticos e industriais. Alguns já foram canalizados para facilitar o processo de 

urbanização (Santos; Nunes, 2007, p. 23).

	 As escarpas, por sua vez, recortam a cidade, não havendo ocupação para fins urbanos 

depois dos seus limites em função da declividade acentuada (Figuras 3 e 4). Contudo, a 

partir da década de 1990 intensificou-se a implantação de diversos condomínios fechados 

e de loteamentos de acesso restrito nas proximidades dos itambés, alguns deles muito 

próximos da linha de ruptura do relevo. Assim, observa-se a presença de extratos sociais 

bastante distintos em áreas antes ocupadas apenas por bairros populares e assentamentos 

precários.

Figura 3. Vale do córrego Palmital, localizado entre um conjunto de escarpas.

 Fonte: W-Ecos Gestão Socioambiental (2023)1

1 A empresa W-Ecos Gestão Socioambiental foi contratada em agosto de 2023 para fazer as imagens de drone inseridas no 
presente trabalho.

9
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Figura 4. Linha de ruptura de um dos itambés, cujo declive pronunciado impede o avanço da expansão urbana.

 Fonte: W-Ecos Gestão Socioambiental (2023)

	 Nesse contexto, Coelho e Moreira (2022) tratam dos empreendimentos residenciais 

destinados a camadas mais abastadas e de como sua localização periférica levou à 

fragmentação do tecido urbano do município (Figuras 5), gerando, como consequências, 

a formação de novas centralidades, a privatização dos espaços públicos e a produção de 

vazios para fins especulativos:

Essa primazia pela ocupação de trechos descontínuos às áreas urbanizadas gera a 

demanda de instalação de novas infraestruturas por parte do poder público, obras 

promotoras de um processo especulativo não apenas dos empreendimentos, isto 

é, das casas e dos lotes mantidos ausentes de construção e ocupação, mas também 

das zonas vazias que transcorrem dos residenciais de alto padrão até a cidade 

consolidada, transformadas, com as contínuas ampliações dos perímetros, em um 

arcabouço de vazios urbanos (Coelho; Moreira, 2022, p. 5).

9



246o futuro sustentável das cidades: abordagens múltiplas | eixo 2 | capítulo

Figura 5. Demarcação das manchas urbanas por décadas e localização dos condomínios e loteamentos fechados 
de alto padrão aprovados entre os anos 2000 e 2020

 Fonte: Coelho e Moreira (2022)

	 Segundo dados levantados por Coelho e Moreira (2022), de um total de 7.460 lotes 

produzidos por esses empreendimentos, até o ano de 2020, apenas 2.241 encontravam-se 

ocupados e, não obstante a alta vacância registrada, outro loteamento no mesmo padrão dos 

demais estava sendo implantado. Ao fazerem a análise da legislação municipal, os autores 

creditam tal fenômeno ao seu afrouxamento, que, ao longo dos anos, removeu importantes 

restrições com vistas a atender os interesses do mercado imobiliário.
	

	 3.3. Os itambés e a legislação municipal

	 Quando da pesquisa bibliográfica, verificou-se que a maioria dos estudos acerca 

da cidade de Marília tratava de características geomorfológicas, bem como abordava 

temas relativos à segregação socioespacial, à especulação imobiliária e à formação de 

vazios urbanos. Assim, a partir dessa base de conhecimento, o presente trabalho pretende 

contribuir para uma reflexão acerca dos impactos da expansão urbana no meio natural, 

9
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adotando como referência as escarpas que envolvem o vale do Córrego Palmital (Figura 

6) e que abrangem os bairros Vila Nova e Palmital, localizados na Zona Centro Norte, e o 

Condomínio Garden Park, na Zona Leste, ocupados por perfis socioeconômicos distintos. 

Procurou-se analisar, também, o tratamento dispensado aos itambés na legislação do 

munício, as medidas de proteção a essas áreas e eventuais alterações ou proposições no 

âmbito do arcabouço legal.

Figura 6. Vale do córrego Palmital.

 Fonte: Google Earth (2023), modificado pela autora

	 Tanto o bairro Vila Nova – que tem parte dele caracterizada como Zona Especial de 

Interesse Social (ZEIS) – quanto o bairro Palmital são ocupados por populações de baixa 

renda, contrastando com o Condomínio Garden Park, inserido em uma das áreas mais 

valorizadas do município e cuja aprovação deu-se no ano de 1997 (Zandonadi, 2008).

	 Verifica-se, no entanto, que toda a extensão dos itambés foi ocupada (Figura 7), não 

se respeitando o que determina a Lei Federal nº. 12.651/2012, que dispõe acerca da proteção 

da vegetação nativa e que, no item VIII do Art. 4º, considera como Área de Preservação 

Permanente (APP), em zonas rurais ou urbanas, as bordas dos tabuleiros ou chapadas, 
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até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções 

horizontais (BRASIL, 2012).

	 Em decorrência disso, as obras em parte dos lotes do condomínio foram objeto de 

autos de infração ambiental e de embargo por estarem irregularmente inseridas em APP e 

terem provocado a supressão de remanescentes da Mata Atlântica. Posteriormente a isso, 

foi ajuizada uma série de ações e de recursos com vistas a reverter decisões judiciais em 

desfavor da Swiss Park Incorporadora Ltda. (São Paulo, 2012) e dos proprietários das áreas 

adquiridas.

Figura 7. Moradias do Condomínio Garden Park próximas à linha de ruptura do relevo.

 Fonte: W-Ecos Gestão Socioambiental (2023)

	 Importa destacar que, quando da aprovação do condomínio, a Lei Complementar 

nº 54/1992, que dispõe sobre o parcelamento do solo no município apresentava a seguinte 

vedação:

Art. 18 - O desmatamento e a terraplanagem são permitidos apenas para 

execução das obras de saneamento da gleba e de abertura das vias de 

circulação, devendo ser mantidas as florestas e demais formas de vegetação 

natural situadas nas áreas de preservação permanente.
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§ 1º - Consideram-se de preservação permanente, para efeito desta 

lei complementar, as florestas e demais formas de vegetação natural 

situadas:									      

[...]								      

f) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas (itambés), a partir da linha de 

ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100,00 metros em projeções 

horizontais (Marília, 1992, p. 18).

	 No entanto, a Lei Complementar nº. 247/2000 modificou o regramento em pauta, 

revogando a alínea “f” e permitindo construções que se situassem até 30 metros das bordas 

das escarpas:

Art. 1º - O § 2º do artigo 18, da Lei Complementar nº 54, de 28 de dezembro 

de 1992, modificada posteriormente, passa a vigorar com a redação abaixo 

indicada, ficando acrescentado o respectivo § 3º:				  

“§ 2º - Os lotes lindeiros aos itambés terão, além da área aedificandi 

mínima legal, uma área non aedificandi nos fundos de, no mínimo, 

30,00 m (trinta metros) de lado a contar da linha de ruptura do relevo, 

pela largura do lote, que somente poderá ser utilizada para a formação de 

jardim ou plantio de árvores.”						    

	[...]						    

	

	 Dada a repercussão negativa da medida, nova alteração foi feita pela Lei Complementar 

nº. 402/2004, ampliando-se a área non aedificandi nos fundos dos lotes lindeiros às escarpas 

para 50 metros:

Art. 1º - O § 2º, da Lei Complementar nº 54, de 28 de dezembro de 1992, com 

modificação posterior, passa a vigorar com a seguinte redação:		

“§ 2º - Os lotes lindeiros aos itambés terão, além da área aedificandi 

mínima legal, uma área non aedificandi nos fundos de, no mínimo, 50,00 

m (cinquenta metros) de lado a contar da linha de ruptura do relevo, 

pela largura do lote, que somente poderá ser utilizada para a formação de 

jardim ou plantio de árvores, ficando obrigado o proprietário a preservar 

Art. 2º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, especialmente a alínea “f”, do § 

1º, do artigo 18, da Lei Complementar nº 54, de 28 de dezembro de 1992 

(Marília, 2000, p. 1, grifo nosso).
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a mata atlântica ali existente.” (Marília, 2004, p. 1, grifo nosso)

	 Mesmo em se tratando de um instrumento infralegal, ou seja, que não se sobrepõe 

à Lei Federal nº. 12.651/2012, verificou-se, em alguns casos, a anulação de autos de infração 

e de multas e compensações justificando-se, de modo geral, que os proprietários dos 

terrenos não teriam agido de má fé, estando amparados pela aprovação do loteamento e 

pelas alterações feitas na Lei Complementar nº. 54/1992, como no caso abaixo:

Além disso, a lei complementar municipal nº 54/1992, que dispõe sobre 

o parcelamento do solo, alterada pela lei complementar nº 247/2000, 

determina que a área non aedificandi é de 30 (trinta) metros a contar da 

linha de ruptura do relevo, ‘verbis’:						   

[...]								      

Desta forma, é evidente que o Autor cumpriu todos os itens exigidos em lei, 

posto que, sua construção [...] respeitou a área non aedificandi de 30 metros 

a partir da linha de ruptura do relevo, conforme determina a lei municipal. 

Além disso, o local era de PASTO DEGRADADO, e com a implantação das 

benfeitorias realizadas a área foi reflorestada e preservada (São Paulo, 

2020).

	 A priori, pode-se pensar que a baixa densidade de ocupação do condomínio 

implicaria em menos efeitos deletérios sobre o meio natural, mas outros fatores devem 

ser considerados além deste, haja vista as abordagens trazidas no início do texto acerca 

das escalas interpretativas dos impactos ambientais e de como a expansão urbana pode 

contribuir para a deflagração de riscos. Com efeito, Santos e Nunes (2007) alertam para 

o afloramento de nascentes que alimentam os córregos localizados nos vales formados 

pelas escarpas e, ainda que eventuais impactos não se façam sentir diretamente nas áreas 

ocupadas, observa-se sua repercussão a jusante (Figura 8).

	 A retirada da cobertura vegetal – no caso em específico, remanescentes da Mata 

Atlântica –, conjugada com uma maior impermeabilização do solo, aumenta a velocidade 

do escoamento superficial e o carreamento de detritos, deixando as áreas de planície mais 

suscetíveis à erosão e ao assoreamento dos cursos d’água. Nesse sentido, cabe frisar que o 
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avanço da urbanização em ambos os lados do itambé do córrego Palmital se deu da mesma 

maneira, ou seja, aproximando-se das suas bordas, sendo que as diferenças visualmente 

mais perceptíveis relacionam-se à densidade populacional e ao padrão construtivo das 

moradias.

Figura 8. Sinais de abatimento de terreno e de formação de sulcos no vale do córrego Palmital, 
ocupado de ambos os lados.

 Fonte: W-Ecos Gestão Socioambiental (2023)
	

	 3.4. O Plano Diretor de Marília e suas alterações

	 Uma vez que o Plano Diretor instituído pela Lei Complementar nº. 480/2006 (Marília, 

2006) passou por um processo de revisão, cujas mudanças propostas foram submetidas à 

Câmara Municipal em 07 de junho de 2022 (Marília, 2022), buscou-se fazer uma leitura 

comparativa de ambos os documentos para verificar se haveria alterações substantivas a 

serem votadas, sobretudo no que diz respeito aos itambés e aos vales a jusante.

	 Preliminarmente, cumpre ressaltar que o Projeto de Lei Complementar nº. 16/2022 

foi motivado pela existência de um Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o 

Ministério Público do Estado de São Paulo, tendo ocorrido apenas quatro audiências 

9



252o futuro sustentável das cidades: abordagens múltiplas | eixo 2 | capítulo

públicas no ano de 2019 e pouca publicização quanto à versão protocolada para votação.

	 No decorrer da pesquisa, observaram-se avanços no tocante ao regramento até 

então em vigor, como, por exemplo, a inclusão do direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e a implementação de diretrizes previstas nas políticas nacionais e nas leis 

federais.

	 Convém mencionar que, nesse ínterim, as modificações sugeridas foram apreciadas, 

resultando na recente promulgação da Lei Complementar nº. 973/2023, sancionada em 30 de 

novembro de 2023. Ao ser comparado com o projeto previamente apresentado, constatou-

se a existência de alguns acréscimos e supressões no Plano Diretor atual. No entanto, o teor 

de ambos os textos se assemelha bastante e os mapas anexos são idênticos.

	 Como ponto negativo, dada a fragilidade ambiental das escarpas, evidencia-se a 

ampliação da Zona de Expansão Urbana Continuada (em azul na Figura 9), que corresponde 

às áreas ainda não urbanizadas do município, mas contíguas ou circundadas por setores 

já urbanizados, sobretudo ao norte e a leste, que passaria a compreender parte da Zona 

de Expansão Urbana (em amarelo), que se caracteriza como sendo a parte da Zona Rural 

situada no planalto, cujos usos são diversificados (Marília, 2022, 2023).

9



253o futuro sustentável das cidades: abordagens múltiplas | eixo 2 | capítulo

Figura 9. Macrozoneamento do Plano Diretor de 2006 e da Lei Complementar nº 973/2023

 Fonte: LC nº. 480/2006 (Marília, 2006) e LC nº. 973/2023 (Marília, 2023)

	 O item VI do Art. 20, que trata dos objetivos da Política Municipal de Habitação, fala 

em “reduzir os impactos de assentamentos precários sobre áreas de proteção ambiental” 

(Marília, 2023, p. 12), que, como discutido no presente trabalho, não se limita a essas 

ocupações. A esse respeito, vale transcrever o item XV, do Art. 21, que dispõe o que segue:

Art. 21. Para a consecução da política habitacional, deverão ser adotadas as 

seguintes diretrizes gerais:							     

[...]								      

XV - promover soluções habitacionais adequadas e definitivas para a população de 

baixa renda que for realocada dos seus locais de moradia em razão da necessidade de 

recuperação e proteção ambiental, da existência de riscos geológicos e da execução 

de obras públicas, preferencialmente no mesmo bairro ou na mesma região, com a 

participação das famílias no processo de decisão; (Marília, 2023, p. 12)

	 A Lei Complementar nº. 480/2006, que definia no Art. 47 as diretrizes para a Zona 

Especial de Interesse Ambiental e que tratava do Parque dos Itambés, que não chegou a 

ser regulamentado, trazia a seguinte redação, possivelmente influenciada pelas mudanças 

feitas na Lei Complementar nº. 54/1992, que rege o parcelamento do solo do município:
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II - Até a edição da lei específica, considera-se como a área do Parque dos 

Itambés a porção do território delimitada pela franja de terra de largura 

igual a 50,00 (cinqüenta) metros a montante da linha de ruptura e pela 

franja de terra de largura igual a 10,00 (dez) metros a jusante da linha de 

ruptura caracterizada pelo início dos maciços arbóreos. (Marília, 2006, p. 

22)

	 Contudo, na Lei Complementar nº. 973/2023, volta-se aos parâmetros anteriores, 

de maneira a compatibilizar a faixa a montante com a largura estabelecida pelo Código 

Florestal para as áreas lindeiras às linhas de ruptura de escarpas e encostas:

Art. 131. A Zona Especial de Interesse Ambiental - Parque dos Itambés 

(ZEIA-PI) é constituída por Área de Proteção Permanente, nos termos do 

art. 4º da Lei Federal nº 12.651/2012 (Código Florestal), ficando definida 

como a área caracterizada pela ocupação de mata atlântica e presença de 

escarpas que definem a linha de ruptura topográfica, separando planalto 

e planície, destinadas à proteção e recuperação da paisagem e do meio 

ambiente, conforme Anexo 2.						    

[...]									       

Parágrafo único. Até a promulgação de lei específica, considera-se como a 

área do Parque dos Itambés a porção do território delimitada pela franja 

de terra de largura igual a 100,00 (cem) metros à montante da linha de 

ruptura e pela franja de terra de largura igual a 50,00 (cinquenta) metros à 

jusante da linha de ruptura caracterizada pelo início dos maciços arbóreos. 

(Marília, 2023, p. 56)

	 O novo Plano Diretor traz no seu bojo a criação do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres, além de manter a previsão de implantação de uma série 

de parques no município, bem como a remodelação do Bosque Municipal. Além disso, o 

Art. 98, da Subseção II, que trata do Parque dos Itambés, estabelece um prazo de 24 (vinte 

e quatro) meses para a elaboração de um programa específico visando sua implantação 

gradativa, além de uma série de diretrizes, como a “obrigatoriedade de participação 

popular no processo de elaboração dos projetos que serão realizados no parque, através de 

Audiências e Consultas Públicas” (Marília, 2023, p. 40).
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	 Acredita-se que, em função do potencial turístico e paisagístico observado nas 

áreas de planície que formam os vales, a proposta apreciada pela Câmara Municipal tenha 

privilegiado tais usos, embora também mencione a necessidade de um manejo sustentável 

relativo a atividades agrícolas, devido à presença de pequenas e médias propriedades rurais 

nessa porção do território:

Art. 134. A Zona dos Vales dos Itambés terá as seguintes diretrizes:		

I - Definição de planta georreferenciada, com captação de recursos para 

sua implantação.			 

II - Promoção prioritariamente da proteção, da preservação e da 

recuperação ambiental, com ênfase nas Áreas de Proteção Permanente, 

Rios, Córregos, Nascentes e Corpos D’Água.
III - Compatibilização do uso agrícola e do meio ambiente através de 

manejo sustentável.						    

IV - Promoção da proteção aos assentamentos existentes e prevenção da 

criação de novos assentamentos nas Áreas de Proteção Permanente e nas 

Áreas de Risco.								      

V - Promoção do associativismo e do cooperativismo.			 

VI - Criação de Parques Lineares nos mananciais dos Rios Barbosa, Pombo 

e Palmital.	

VII - Criação do Anel Viário Municipal dotado de ciclovia, interligando 

as zonas Norte, Sul, Leste e Oeste da cidade pela planície do Vale dos 

Itambés.									      

VIII - Criação de vicinais dotadas de ciclovia delimitando os Parques 

Lineares.								      

IX - Promoção do desenvolvimento do ecoturismo através do zoneamento 

e parcelamento de solo específico. (Marília, 2023, p. 56)

	 Por fim, há que se destacar o fato de que, apesar das reiterações do Ministério 

Público do Estado de São Paulo para que o Plano Diretor Municipal fosse revisto, sua 

atualização por meio da Lei Complementar nº. 973/2023 tenha levado quatro anos para ser 

votada. Assim, cabe alertar para a importância da pressão popular e do acompanhamento 

tanto da tramitação e de eventuais emendas quanto da sua implementação, para que esse 

não se converta em mero instrumento para cumprir uma das exigências trazidas pela Lei 
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Federal nº. 10.257/2001, cujo § 3º do Art. 40 determina que sua revisão deve ocorrer, pelo 

menos, a cada dez anos (Brasil, 2001).

4. Discussão dos resultados e conclusão

	 Ao analisar o histórico e os condicionantes da expansão urbana da cidade Marília/

SP, o presente trabalho procurou alertar para os impactos ambientais decorrentes da 

ocupação das áreas próximas ou limítrofes às linhas de ruptura dos itambés, cujos reflexos 

mais comuns nas planícies a jusante são os processos erosivos e o assoreamento dos cursos 

d’água, que podem ser agravados pelo desmatamento e pela impermeabilização do solo.

	 Constatou-se que, além das características geomorfológicas do município, o 

processo de urbanização em direção às escarpas vem se intensificando com o decorrer 

dos anos e, a partir da década de 1990, passou-se a observar a presença de extratos sociais 

mais abastados em áreas por vezes contíguas a bairros populares e de classe média baixa 

(Figura 10), bem como em regiões periféricas, produzindo-se vazios urbanos para fins 

especulativos.

Figura 10. Mosaico de fotos mostrando sinais de gentrificação nas proximidades dos itambés e o cercamento do 
Garden Park.

 Fonte: acervo pessoal da autora (2023)
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	 A análise de áreas com perfis socioeconômicos distintos permitiu verificar que 

elas pouco diferem nos seus padrões de ocupação urbana. Além disso, com a valorização 

comercial que as glebas lindeiras aos itambés passaram a ter, os empreendimentos 

horizontais fechados de alto padrão beneficiaram-se da aprovação de instrumentos 

infralegais para se estabelecerem sobre áreas de proteção permanente.

	 Efetuou-se, em seguida, um estudo comparativo entre o Plano Diretor Municipal 

de 2006 e a sua atualização por meio da Lei Complementar nº. 973/2023, buscando-se 

compreender as implicações do novo instrumento tanto para as escarpas quanto para os 

vales a jusante. Em que pesem os avanços alcançados, alguns pontos, como a ampliação da 

Zona de Expansão Urbana Continuada, devem ser acompanhados com especial atenção, de 

maneira a se evitar processos geradores de impactos ambientais, bem como de gentrificação.

	 Uma vez que o tema exigiu a abordagem de múltiplos aspectos, oferecendo, ainda, 

uma contribuição adicional a partir do conhecimento produzido por outros autores, 

acredita-se que os objetivos da pesquisa tenham sido alcançados. Com base no conteúdo 

exposto, recomenda-se o estudo de usos compatíveis com a fragilidade dos itambés, tais 

como a criação de parques e a implantação de equipamentos públicos destinados ao lazer, 

ao turismo e à educação ambiental, de maneira a assegurar a proteção das áreas que 

seguem livres de ocupação (Figura 11), suplantando a prática vigente, que, não raro, atua de 

forma meramente emergencial e corretiva quando do comprometimento do meio físico.
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Figura 11. Imagem de satélite de um conjunto de itambés parcialmente livre de ocupação.

 Fonte: Google Earth (2023)

	 Nesse sentido, para além da ação concertada entre os diversos seguimentos da 

sociedade, cumpre ressaltar a importância da implementação de medidas que visem à 

sustentabilidade em suas múltiplas dimensões, conciliando aspectos ambientais, sociais, 

econômicos e culturais, como apregoam Andrade e Lemos (2015) e Andrade (2022) em sua 

análise acerca dos assentamentos urbanos.

	 Por fim, convém ecoar o manifesto de entidades e do Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo em defesa da sociedade, que propõe a ampliação dos “mecanismos de 

participação popular e dos segmentos técnicos nas discussões e decisões sobre políticas 

públicas de planejamento urbano e habitação” (Cau et al., 2022, p. 3), pois justiça social, 

resiliência e sustentabilidade continuarão sendo ideais inalcançáveis enquanto parcelas 

significativas da população forem alijadas dos processos decisórios.
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